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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO

	APELANTE
	:
	PAULO ROBERTO DE ALMEIDA

	ADVOGADO
	:
	MG00077995 - JOSE GERALDO DE OLIVEIRA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	DF00025372 - ADRIANA MAIA VENTURINI


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DA COISA JULGADA. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. TEMPO MÍNIMO EXIGIDO EM DATA ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20/1998. LEI 9.876/99. CONSECTÁRIOS LEGAIS. REFORMA DA SENTENÇA. 

1. A aposentadoria por tempo de contribuição foi concedida ao autor com DIB em 08/10/2002 (NB 125.790.044-4) após o ajuizamento de ação de mandado de segurança que reconheceu como especiais diversos períodos por ele trabalhados, bem como seu direito à aposentadoria por tempo de contribuição. 
2. Em que pese a ausência de objetividade da peça inicial, não foi verificada a ocorrência da coisa julgada, tendo em vista a pretensão do autor é ver reconhecido seu direito à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição quando do requerimento administrativo feito em 17/09/1999, sob o argumento de haver preenchido os requisitos para tanto na data da publicação da EC nº 20/98.  Tal questão não foi objeto de análise do mandado de segurança.                   
3. Somados os períodos trabalhados pelo impetrante em condições especiais (já reconhecidos em sentença transitada em julgado) aos períodos comuns, de acordo com as planilhas juntadas aos autos, o requerente, em data anterior à EC 20/98, já perfazia um montante de 31 (trinta e um) anos, 05 (cinco) meses e 22 (vinte e dois dias) de tempo laborado. Insta salientar que até a data do requerimento administrativo (17/09/1999), o autor contava com 32 (trinta e dois) anos, 02 (dois) meses e 08 (oito) dias de tempo trabalhado.  

4. A sentença deve ser reformada para julgar procedente o pedido do requerente, para reconhecer o seu direito à aposentadoria por tempo de contribuição desde 17/09/1999, devendo o cálculo do salário de benefício ser elaborado nos moldes anteriores à edição da Lei 9.876/99. Quanto aos valores pretéritos, deverão ser decotados os valores recebidos pelo autor decorrentes da concessão do benefício nº 125.790.044-4.

5. A atualização monetária deverá ser calculada com base nos índices constantes do Manual de Cálculos da Justiça Federal até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, passando, a partir de então, a observar o índice previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem prejuízo de que se observe, quando da fase de cumprimento do julgado, o que vier a ser decidido pelo STF no RE 870.947/SE.
6. Juros de mora fixados em 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, em relação às parcelas a ela anteriores, e de cada vencimento, quanto às subsequentes, incidindo com essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando serão reduzidos para 0,5% (meio por cento) ao mês.
7. Apelação do autor provida.  

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, dar provimento à apelação do autor, nos termos do voto do Relator. 

Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Brasília, 13 de março de 2017.
JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO
RELATOR CONVOCADO
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